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Recurso Especial Cível nº 0013163-98.2021.8.19.0004   

Recorrente: UNIMED SÃO GONÇALO – NITERÓI SOCIEDADE COOPERATIVA 

DE SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA 

Recorrido: DAVI VIDAL VILLELA representado por CAMILA APARECIDA VIDAL  

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls.517/543, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alíneas ‘’a’’ e ‘’c’’ da Constituição Federal, interposto em face 

do acórdão proferido pela Oitava Câmara de Direito Privado, de fls.506/515, assim 

ementado: 

 

‘’Apelação cível. Direito do consumidor. Ação de obrigação 

de fazer c/c indenizatória. Contrato de plano de saúde. 

Recursa ao fornecimento do medicamento CDB 1 Pure, à 

base de canabidiol. Sentença de procedência. Rol de 

coberturas mínimas que não contempla taxatividade. 

Interpretação do contrato que deve ser realizada de forma 

mais favorável à parte consumidora, de modo a garantir-

lhe a consecução do próprio núcleo da avença. Vedação à 

excessiva desvantagem e à abusividade contratuais. 

Necessária observância ao disposto nos artigos 4º, 6º e 51, 

IV, do CDC. Aplicação das Súmulas 340 e 211 deste 

Tribunal de Justiça. Medicamento à base de canabidiol foi 

prescrito ao autor como tratamento necessário e 

fundamental em razão do quadro de saúde resistente aos 

fármacos testados no Brasil, posto que esgotadas as 

possibilidades terapêuticas. Inaplicabilidade do Tema 990 

do STJ ao caso concreto por força do disposto no art. 5º da 

Resolução 327/2019 da ANVISA. Responsabilidade 

objetiva. Art. 14 do CDC. Dano moral caracterizado. 

Aplicação da Súmula 339 deste Tribunal de Justiça. 

Quantum indenizatório que, fixado em R$ 5.000,00, está 

em consonância com as peculiaridades da causa. Acerto da 

sentença. Recurso a que se nega provimento’’ 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente sustenta violação 

aos artigos 489, §1º, IV, 373, I e 1.013 e seus incisos e artigos 493, 494 e 1022, inciso II 
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do CPC, bem como aos artigos 27 e 54 §4º, do Código de Defesa do Consumidor; 

artigos 186, 927, 944, 421, § 1º c/c artigo 421 – A, II E III, 422, 478, 757, 760, 480, do 

CC, artigo 54, § 4º da lei 8.078/90, 10 e 12 da Lei nº 9.656/98 c/c artigo 20, § 1º, VI da 

RN 428/17. Alega dissídio jurisprudencial. 

 

Manifestação do Ministério Público reputando desnecessária a sua 

intervenção no feito (fl. 556). 

 

Contrarrazões não apresentadas (fl.559). 

 

É o brevíssimo relatório   

 

O recurso não pode ser admitido no que respeita à alegação de ofensa 

ao artigo 489, §1º, do Código de Processo Civil, pois não se vislumbra na hipótese 

vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos no citado 

dispositivo legal.   

  

O órgão julgador apreciou adequadamente as teses suscitadas no 

processo e abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a 

formar convencimento, observando assim o que determina o artigo 93, IX, da 

Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.   

  

 Observe-se que o colegiado se manifestou expressamente acerca dos 

temas necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir 

fundamentação sucinta com fundamentação deficiente apenas porque contrária aos 

interesses da parte. Nesse sentido:  

   

“AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AFRONTA AOS ARTS. 141 E 492 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. NÃO 

DEMONSTRAÇÃO. ENUNCIADO 284 DA 

SÚMULA. OMISSÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

ERRO DE CÁLCULO. VERIFICADO. PRECLUSÃO. 

NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE. 

NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO. SÚMULA 

7/STJ. ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA 

CORTE. VERBETES 83 E 568 DA SÚMULA DO STJ. 

NÃO PROVIMENTO. 1. Não havendo a devida 
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demonstração de ofensa aos dispositivos legais apontados 

como violados, incidente o enunciado 284 da Súmula do 

STF. 2. O acórdão recorrido analisou todas as 

questões necessárias ao deslinde da controvérsia, 

não se configurando omissão alguma ou negativa 

de prestação jurisdicional. 3. Não cabe, em recurso 

especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula 

n. 7/STJ). 4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da 

jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, portanto, 

os enunciados 83 e 568 da Súmula do STJ. 5. Agravo 

interno a que se nega provimento”. (AgInt nos EDcl no 

AREsp 1472560/RS - Relator(a) Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI - QUARTA TURMA - Data do 

Julgamento 04/02/2020 - Data da Publicação/Fonte DJe 

18/02/2020).  

   

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS C/C 

COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. 

NÃO OCORRÊNCIA. 1. Ausentes os vícios do art. 

1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 

declaração. 2. Devidamente analisadas e discutidas 

as questões de mérito, e fundamentado 

corretamente o acórdão recorrido, de modo a 

esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 

falar em violação do art. 489 do CPC/15. 3. Agravo 

interno não provido”. (AgInt no AREsp 1576086/MG - 

Relator(a) Ministra NANCY ANDRIGHI - TERCEIRA 

TURMA - Data do Julgamento 16/12/2019 - Data da 

Publicação/Fonte DJe 18/12/2019).  

   

Assevere-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a 

reabertura do exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de 

questão nova, conforme já se manifestou o STJ:   

  





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________________________ 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 - Tel.: 
+ 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

                                                                                                           

 “ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS 

DO ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE 

QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. 

CARÁTER PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. 

MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/15. 1. De 

acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC/15, 

são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de 

obscuridade, contradição, omissão ou correção de erro 

material da decisão recorrida. 2. Os segundos embargos 

de declaração servem ao saneamento do acórdão 

embargado, e não à revisão do anterior aresto proferido 

em sede de agravo regimental, com o qual não se 

conforma o embargante. 3. Embargos de declaração 

rejeitados com aplicação à parte embargante de multa de 

2% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015”. (EDcl nos EDcl no AgInt no 

AREsp 1258564/SP - Relator(a) Ministro SÉRGIO 

KUKINA - PRIMEIRA TURMA - Data do Julgamento 

08/04/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 15/04/2019). 

  

 

Ademais, consta do acórdão recorrido a seguinte fundamentação:   

  

“No que tange à obrigação de fornecimento de 

medicamentos à base de canabidiol, é de se observar que, 

com o advento da Resolução RDC 17 da ANVISA, de 

06/05/2015, foi autorizada a importação de produto à 

base da  referida  substância  por  pessoa  física,  para  uso  

próprio,  mediante prescrição  de  profissional  legalmente  

habilitado.  Trata-se  de  medida excepcional,  cuja  

importação  poderá  ser  intermediada  pela  operadora  de 

saúde,  desde  que  o  paciente  esteja  devidamente  

cadastrado  junto  àquele órgão  regulador.  É  o  que  se  

infere  da  regra  disposta  no  art.  2º,  §  2º,  da 

resolução” (fl. 509) 
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Verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como se apura dos precedentes a 

seguir:   

   

“CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 

ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC 

NÃO VERIFICADA. PEDIDO DE CUSTEIO DE 

MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NA ANVISA. 

DROGA À BASE DE CANABIDIOL. 

IMPORTAÇÃO AUTORIZADA. DEVER DE 

COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO 

STJ. COBERTURA DE TRATAMENTO QUE NÃO 

CONSTA NO ROL DA ANS. SITUAÇÃO 

EXCEPCIONAL. RECUSA INDEVIDA. 

INVIABILIDADE DO REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. 

DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO. 

1. O acórdão recorrido se pronunciou sobre os temas 

essenciais ao deslinde da causa, de modo que inexistem os 

vícios elencados no art. 1.022 do CPC. 

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a 

autorização da ANVISA para a importação excepcional 

do medicamento para uso hospitalar ou sob prescrição 

médica é medida que, embora não substitua o devido 

registro, evidencia a segurança sanitária do fármaco, 

porquanto pressupõe a análise da Agência Reguladora 

quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a 

tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da Lei 

n.º 6.437/77, bem como nos arts. 12 c/c 66 da Lei n.º 

6.360/76 (REsp n. 1.983.097/SP, relatora Ministra 

Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, 

DJe de 5/5/2022). 

3. A Segunda Seção desta Corte Superior entendeu ser 

taxativo, em regra, o rol de procedimentos e eventos 

estabelecido pela Agência Nacional de Saúde (ANS), não 
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estando as operadoras de saúde obrigadas a cobrirem 

tratamentos não previstos na lista. Contudo, o colegiado 

fixou parâmetros para que, em situações excepcionais, os 

planos custeiem procedimentos não previstos na lista, a 

exemplo de terapias com recomendação médica, sem 

substituto terapêutico no rol, e que tenham comprovação 

de órgãos técnicos e aprovação de instituições que 

regulam o setor. Por maioria de votos, a Seção definiu as 

seguintes teses: 1. O rol de procedimentos e eventos em 

saúde suplementar é, em regra, taxativo; 2. A operadora 

de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com 

tratamento não constante do rol da ANS se existe, para a 

cura do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e 

seguro já incorporado ao rol; 3. É possível a contratação 

de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo 

contratual para a cobertura de procedimento extra rol; 4. 

Não havendo substituto terapêutico ou esgotados os 

procedimentos do rol da ANS, pode haver, a título 

excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo 

médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha 

sido indeferido expressamente, pela ANS, a incorporação 

do procedimento ao rol da saúde suplementar; (ii) haja 

comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina 

baseada em evidências; 

(iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome 

nacionais (como Conitec e Natjus) e estrangeiros; e (iv) 

seja realizado, quando possível, o diálogo 

interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas 

com expertise técnica na área da saúde, incluída a 

Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e 

Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da 

competência do julgamento do feito para a Justiça 

Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS. 

4. O Tribunal de origem julgou a lide de acordo com a 

convicção formada pelos elementos fáticos existentes nos 

autos, concluindo pela injusta negativa de cobertura ao 

tratamento médico solicitado. 
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Portanto, qualquer alteração nesse quadro demandaria o 

reexame de todo o conjunto probatório, o que é vedado a 

esta Corte ante o óbice da Súmula n.º 7 do STJ. 

5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 

evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados 

pela decisão agravada, o presente agravo não se revela 

apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo 

ele ser integralmente mantido em seus próprios termos. 

6. Agravo interno não provido.” 

(AgInt no AREsp n. 2.477.551/RJ, relator Ministro 

Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

24/6/2024, DJe de 26/6/2024.) 

 

“CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 

DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. ALEGADA 

VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC NÃO 

VERIFICADA. PEDIDO DE CUSTEIO DE 

MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NA 

ANVISA. DROGA À BASE DE CANABIDIOL. 

IMPORTAÇÃO AUTORIZADA. DEVER DE 

COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO 

STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 

NÃO PROVIDO. 

1. O acórdão recorrido se pronunciou sobre os temas 

essenciais ao deslinde da causa, de modo que inexistem os 

vícios elencados no art. 1.022 do CPC. 

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a 

autorização da ANVISA para a importação 

excepcional do medicamento para uso hospitalar 

ou sob prescrição médica, é medida que, embora 

não substitua o devido registro, evidencia a 

segurança sanitária do fármaco, porquanto 

pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto 

à sua segurança e eficácia, além de excluir a 

tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da 

Lei 6.437/77, bem como nos arts. 12 c/c 66 da Lei 

6.360/76 (REsp n. 1.983.097/SP, relatora Ministra 
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Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, 

DJe de 5/5/2022). 

3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 

evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados 

pela decisão agravada, o presente agravo não se revela 

apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo 

ele ser integralmente mantido em seus próprios termos. 

4. Agravo interno não provido.” 

(AgInt no REsp n. 2.101.121/SP, relator Ministro 

Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

13/5/2024, DJe de 15/5/2024.) 

   

Assim, forçoso concluir que o acórdão vergastado se encontra 

alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não sendo admissível 

recurso especial, tal como orienta a Súmula n° 83 daquela Corte:    

  

“NÃO SE CONHECE DO RECURSO ESPECIAL 

PELA DIVERGÊNCIA, QUANDO A ORIENTAÇÃO 

DO TRIBUNAL SE FIRMOU NO MESMO 

SENTIDO DA DECISÃO RECORRIDA.”(Súmula 83, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 18/06/1993, DJ 

02/07/1993, p. 13283)”   

 

Salienta-se que a referida Súmula não se restringe às hipóteses do 

artigo 105, III, “c”, da Constituição Federal, mas alcança igualmente os recursos 

interpostos pela alínea “a” daquele dispositivo:   

  

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 

DO CPC) - AÇÃO DE COBRANÇA CUMULADA 

COM INDENIZATÓRIA - CONTRATO DE 

REPRESENTAÇÃO EMPRESARIAL FIRMADO 

ENTRE UMA EMPRESA BRASILEIRA 

(REPRESENTANTE) E UMA ITALIANA 

(REPRESENTADA). FORO DE ELEIÇÃO - 

INDICAÇÃO DA JUSTIÇA ITALIANA PARA 

DIRIMIR QUALQUER CONTROVÉRSIA 

INERENTE AO CONTRATO - COMPETÊNCIA 

INTERNACIONAL CONCORRENTE - SENTENÇA 

DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
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APRECIAÇÃO DO MÉRITO FUNDADA NA 

AUSÊNCIA DE JURISDIÇÃO BRASILEIRA - 

ANULAÇÃO - DELIBERAÇÃO MONOCRÁTICA 

QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL.   

INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE.   

1. Para a jurisprudência do STJ, a cláusula de eleição de 

foro existente em contrato de prestação de serviços no 

exterior, portanto, não afasta a jurisdição brasileira. 

Precedentes: RO 114/DF, Rel. Min. Raul Araújo, Dje de 

25/06/2015; EDcl nos EDcl no REsp 1159796/PE, Rel. 

Min. Nancy Andrighi, DJe de 25/03/2011; REsp 

1.168.547/RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 

07/02/2011.   

2. A incidência da Súmula 83/STJ não se restringe 

aos recursos especiais interpostos com fundamento 

na alínea "c" do permissivo constitucional, sendo 

também aplicável nos reclamos fundados na alínea 

"a", uma vez que o termo "divergência", a que se 

refere a citada súmula, relaciona-se com a 

interpretação de norma infraconstitucional.   

3. Agravo regimental desprovido.”   

(AgRg no AREsp 679.421/RJ, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2016, 

DJe 31/03/2016).   

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. PREPARO. AUSÊNCIA DA GUIA DE 

RECOLHIMENTO. INADMISSIBILIDADE DE 

JUNTADA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE 

CERTIFICAÇÃO ACERCA DA ENTRADA DOS 

RECURSOS NOS COFRES PÚBLICOS. 

PRECEDENTES. SÚMULA N. 83 DO STJ. 

RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO COM BASE 

NAS ALÍNEAS A E C DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 

83/STJ.   

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. INTIMAÇÃO 

PARA REGULARIZAÇÃO SOMENTE QUANDO 
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INSUFICIENTE. NÃO CABIMENTO NA 

HIPÓTESE. AGRAVO IMPROVIDO.   

1. O princípio da instrumentalidade das formas não tem 

o condão de possibilitar a relativização do não 

atendimento às exigências do art. 525 do CPC/1973 no 

que diz respeito às peças obrigatórias ou necessárias do 

agravo de instrumento.   

2. "É insuficiente, para comprovação do preparo, a 

apresentação somente do comprovante de pagamento do 

porte de retorno e das custas processuais, pois é 

indispensável a juntada das respectivas Guias de 

Recolhimento [...]" (AgRg no AREsp n. 723.573/SP, 

Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma julgado 

em 27/10/2015, DJe 12/11/2015).   

Incidência da Súmula 83/STJ.   

3. É pacífico, nesta Casa, que a aplicação da 

Súmula 83/STJ abrange os recursos especiais 

interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do 

permissivo constitucional. Precedentes.   

4. A intimação para a regularização do preparo do 

recurso (agravo de instrumento, na espécie) só é devida 

na hipótese em que o valor recolhido se mostrar 

insuficiente, situação que não se amolda ao caso dos 

autos. Precedente.   

5. Agravo regimental a que se nega provimento.”   

(AgRg no AREsp 812.679/CE, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 27/06/2017, DJe 01/08/2017).   
 

Além disso, o detido exame das razões recursais revela que a 

recorrente pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e 

julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de 

direito, mas tão somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição 

de recurso especial.   

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do 

REsp 336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes 

em que delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-
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probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o 

recurso especial, ante o veto da súmula 7-STJ”.   

 

Vejamos o que consta da fundamentação do acórdão vergastado:   

 

“(...)Diante  da  abusividade  da  recursa  de  

fornecimento  dos medicamentos  indicados  na  inicial,  a  

hipótese  atrai,  ao  contrário  do  que pretende fazer crer 

a apelante, a ocorrência de dano moral indenizável, dada 

a  gravidade  do  quadro  de  saúde  da  apelada.  A  

negativa  em  questão  e  a necessidade de se socorrer 

junto ao Poder Judiciário para a garantia de seu direito  

demonstram,  de  modo  inegável,  os  transtornos  e  a  

angústia  que acometeram  a  autora.  Aplica-se  à  

hipótese,  portanto,  o  entendimento firmado na Súmula 

339 deste Tribunal de Justiça 

 

Neste  tocante,  importa  assinalar  que  o  valor  da  

reparação  deve observar os princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade inerentes às peculiaridades  da  

causa,  recomendando-se  que  a  fixação  seja  feita  com 

moderação e de forma a não promover o enriquecimento 

indevido da parte, como é vedado pelo art. 884 do CC.   

  

Assim,  observando  os  critérios  acima  referidos,  tem-

se  que  a indenização arbitrada pelo Juízo em R$ 

5.000,00 está em consonância com os critérios acima 

enumerados. (...)” fls. 514 e 515 

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 

merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial.).      

 

Confira-se: 
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“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CARÊNCIA. 

NEGATIVA DE COBERTURA EM SITUAÇÃO DE 

URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. ABUSIVIDADE. 

SÚMULA 83/STJ. DANO MORAL CONSTATADO. 

VALOR DA CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE 

ADEQUAÇÃO. REEXAME DE PROVA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO. 

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, afigura-se abusiva a negativa, pelo plano de 

saúde, de fornecimento dos serviços de assistência médica 

nas situações de urgência ou emergência com base na 

cláusula de carência, caracterizando a indevida recusa de 

cobertura. 

2. A orientação jurisprudencial que vigora no Superior 

Tribunal de Justiça é no sentido de que, nos casos de 

urgência/emergência, a recusa indevida de cobertura gera 

agravamento ou aflição psicológica ao paciente, em 

virtude da situação de vulnerabilidade que se encontra. 

3. A revisão dos fundamentos adotados pelo Tribunal 

originário esbarra na Súmula 7/STJ. 

4. O entendimento jurisprudencial que vigora nesta 

Corte Superior é de que a revisão do quantitativo 

dos danos morais em julgamento de recurso 

especial só ocorre quando constatado o manifesto 

caráter irrisório ou exorbitante do valor da 

condenação, apta a afastar a aplicação da Súmula 

7/STJ. 

5. Agravo interno desprovido. 

(AgInt no AREsp n. 2.537.480/PE, relator Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)” 

  

   

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso interposto, nos termos da 

fundamentação supra.  
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Intime-se. 
 

 Rio de Janeiro, 06 de dezembro de 2024  

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO   

 Terceiro Vice-Presidente   
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